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PLANO DE INCENTIVO DE LONGO PRAZO 

 

O presente Plano de Incentivo de Longo Prazo da Trisul S.A. (“ILP”), instituído de 
acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis, será regido pelas 
disposições abaixo. 

1. Definições 

1.1. Além de outras expressões definidas ao longo deste Plano de Incentivo de 
Longo Prazo, as expressões abaixo listadas, quando usadas aqui com iniciais em 
maiúsculo, terão os significados a elas atribuídos a seguir, salvo se expressamente 
previsto em contrário: 

“Ações Restritas” significa as ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor 
nominal de emissão da Companhia outorgadas aos Participantes e sujeitas às 
restrições previstas no presente ILP, no respectivo Programa e no respectivo 
Contrato de Outorga; 

“Alienação de Controle” significa a alienação do controle acionário da Companhia, 
conforme estabelecido no Artigo 43 do Estatuto Social da Companhia, em todos os 
seus termos e condições; 

“B3” significa B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão; 

“Comitê de Investimentos” significa o Comitê de Investimentos da Companhia; 

“Companhia” significa Trisul S/A, sociedade por ações de capital aberto, com sede 
no município de São Paulo, Estado de São Paulo, com sede na Alameda dos Jaúnas, 
nº 70, Indianópolis, CEP: 04522-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.811.643/0001-27, e com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo sob NIRE 35.300.341.627; 

“Conselho de Administração” significa o Conselho de Administração da 
Companhia; 

“Contrato de Outorga”- significa o Instrumento Particular de Contrato de Outorga de 
Ações Restritas no âmbito do Plano de Incentivo de Longo Prazo, celebrado entre a 



Companhia e o Participante, no qual a Companhia outorga determinadas ações 
restritas ao Participante; 

“Contrato de Pagamento de Valores”- significa o Instrumento Particular de Contrato 
de Pagamento de Valores no âmbito do Plano de Incentivo de Longo Prazo, celebrado 
entre a Companhia e o Participante, no qual a Companhia efetua o pagamento de 
determinado valor em moeda corrente nacional ao Participante;   

Data de Outorga ou Pagamento”- significa (i) a data de celebração do Contrato de 
Outorga, vinculado às Ações Restritas Outorgadas a cada um dos Participantes; e (ii) 
a data de celebração do Contrato de Pagamento, ambos formulados entre o 
Participante e a Companhia, conforme aprovação do Conselho de Administração ou 
Comitê de Investimentos; 

“Desligamento” significa o término da relação jurídica do administrador ou 
empregado da Companhia e/ou de sociedade por ela controlada, por qualquer 
motivo, incluindo sem limitação renúncia, destituição ou término do mandato sem 
reeleição ao cargo de administrador, pedido de demissão voluntária ou demissão, 
com ou sem justa causa, rescisão de contrato de prestação de serviços, 
aposentadoria, invalidez permanente ou falecimento. Para empregado da 
Companhia e/ou de sociedade por ela controlada seguido de eleição e investidura 
ou contratação de tal Participante para outro cargo como administrador ou 
empregado da Companhia e/ou de sociedade por ela controlada não caracteriza 
um Desligamento para fins deste Plano de Incentivo de Longo Prazo; 

“Participante” significa uma Pessoa Elegível em favor de quem o Conselho de 
Administração ou Comitê de Investimentos outorgue uma ou mais Ações Restritas 
ou efetue pagamento de valor em moeda corrente nacional, nos termos deste Plano 
de Incentivo de Longo Prazo e de 1 (um) ou mais Programas; 

“Pessoas Elegíveis” significam os administradores e diretores da Companhia e/ou 
de outras sociedades sob o controle direto ou indireto da Companhia; e  

“Plano de Incentivo de Longo Prazo” significa o presente Plano de Incentivo de 
Longo Prazo da Trisul S.A. 

“Programa(s)” significa os Programas de Outorga de Ações Restritas ou de Pagamento 
de Valor em Moeda Corrente Nacional que poderão ser criados, aprovados e/ou 
cancelados pelo Conselho de Administração ou Comitê de Investimentos e pelos 
órgãos de governança das sociedades controladas pela Companhia, conforme 
aplicável, os quais deverão observar os termos e condições deste Plano de Incentivo 
de Longo Prazo. 

“Volume Global” tem seu significado atribuído no item 5.1 deste Plano de Incentivo 
de Longo Prazo. 



2. Objetivo do Plano de Incentivo de Longo Prazo 

2.1 O presente Plano de Incentivo de Longo Prazo, instituído de acordo com a 
legislação e regulamentação aplicável tem por objetivo permitir: (i) a outorga de 
Ações Restritas às Pessoas Elegíveis selecionadas pelo Conselho de Administração 
ou Comitê de Investimentos; ou (ii) o pagamento de valor em moeda corrente 
nacional, tudo como parte da Política de Incentivo de Longo Prazo da Companhia, 
com vistas a: (a) estimular a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais 
da Companhia; (b) incentivar os participantes a contribuírem para o sucesso da 
Companhia a longo prazo; (c) promover o alinhamento entre os interesses dos 
Participantes e os interesses dos acionistas da Companhia e das sociedades por 
ela controladas; e (d) estimular a permanência dos Participantes na Companhia ou 
nas sociedades por ela controladas por um longo período. 

3. Participantes elegíveis 

3.1. Poderão ser indicados pelo Conselho de Administração ou Comitê de 
Investimentos como Participantes do Plano de Incentivo de Longo Prazo aquelas 
pessoas listadas dentre as Pessoas Elegíveis. 

3.2. As Pessoas elegíveis poderão optar por firmar, aplicável a determinado 
Programa, Contrato de Outorga de Ações Restritas ou Contrato de Pagamento de 
Valores em moeda corrente nacional, à sua escolha.  

4. Administração do Plano de Incentivo de Longo Prazo 

4.1. Este Plano de Incentivo de Longo Prazo será administrado pelo Conselho de 
Administração ou Comitê de Investimentos. 

4.2. O Conselho de Administração ou Comitê de Investimentos terá amplos 
poderes, respeitados os termos deste ILP para a organização, administração e 
revisão anual deste Plano de Incentivo de Longo Prazo e para a remuneração 
baseada em ações ou valores a serem pagos em moeda corrente nacional. 

4.3. Não obstante o disposto do caput, nenhuma decisão do Conselho de 
Administração ou Comitê de Investimentos poderá, excetuados os ajustamentos 
permitidos pelo ILP, e eventuais adaptações que vierem a ser realizadas em 
decorrência de alterações implementadas na legislação pertinente: (i) aumentar o 
limite total das ações que podem ser concedidas ou dos valores a serem pagos, 
conforme o previsto no item 5 abaixo; e/ou (ii) alterar ou prejudicar direitos ou 
obrigações de Participante, sem seu prévio consentimento, relativos aos 
pagamentos em ações ou em valores no âmbito deste ILP. 

4.4. O Conselho de Administração ou Comitê de Investimentos poderá, a qualquer 
tempo, sempre observado o disposto no item 4.3 acima: (i) alterar ou extinguir o 
Plano de Incentivo de Longo Prazo; (ii) antecipar eventuais prazos de carência no 



âmbito deste Plano de Incentivo de Longo Prazo; e (iii) estabelecer a 
regulamentação aplicável aos casos omissos. 

4.5. O Conselho de Administração ou Comitê de Investimentos poderá criar, 
periodicamente, Programas com base na política de remuneração da Companhia, 
nos quais determinará, dentre outras condições: (i) os Participantes; (ii) a 
quantidade de Ações Restritas objeto do respectivo Programa ou correspondente 
de valor em moeda corrente nacional; (iii) a forma de transferência das Ações 
Restritas, que poderá se dar em lotes ou a forma de pagamento de valores; (iv) o 
período aquisitivo para a realização da transferência das Ações Restritas ou 
pagamento de valor; e (v) eventuais disposições sobre penalidades. 

4.6. O Conselho de Administração ou Comitê de Investimentos, sempre 
respeitando o limite global previsto no item 5 abaixo e, quando cabível, os limites 
constantes de aprovações da Assembleia Geral da Companhia, poderá agregar 
novos Participantes aos Programas em curso, determinando o número de Ações 
Restritas a que o Participante terá direito ou o correspondente de valor em moeda 
corrente nacional. 

4.7. Quando do lançamento de cada Programa, o Conselho de Administração ou 
Comitê de Investimentos fixará os termos e as Condições para a transferência de 
Ações Restritas em Contrato de Outorga ou pagamento de valor em Contrato de 
Pagamento, a ser celebrado entre a Companhia e cada Participante, sempre de 
acordo com este ILP e com o respectivo Programa. 

4.8. A transferência das Ações Restritivas para o Participante ou pagamento de 
valores somente se dará com o implemento das condições e prazos previstos neste 
ILP, nos Programas e nos Contratos de Outorga ou Pagamento, de modo que a 
concessão do direito ao recebimento das ações em si não garante ao Participante 
quaisquer direitos sobre as Ações Restritas ou valores a serem pagos, nem 
tampouco representa qualquer a garantia do seu recebimento. 

4.9. As ações entregues ao Participantes terão os direitos estabelecidos neste 
Plano de Incentivo de Longo Prazo e nos respectivos Programas e Contratos de 
Outorga, sendo certo que o Participante não terá quaisquer dos direitos e privilégios 
de acionista da Companhia, em especial, ao recebimento de dividendos ou juros 
sobre capital próprio relativos às Ações Restritas, até a data da efetiva transferência 
das Ações Restritas ao Participante em questão. 

4.10. Não obstante o disposto no Item 4.9 acima, o Conselho de Administração ou 
Comitê de Investimentos poderá estabelecer no Programa, o pagamento do 
montante equivalente a tais dividendos e juros em dinheiro ou em ações, na forma 
a ser estabelecida no respectivo Programa e Contrato de Outorga. 



4.11. Nenhuma ação será entregue ao Participante e nenhum pagamento será 
efetuado a não ser que todas as exigências legais, regulamentares e contratuais 
tenham sido integralmente cumpridas. 

4.12. Nenhuma disposição do Plano de Incentivo de Longo Prazo, de qualquer 
Programa, do Contrato de Outorga ou do Contrato de Pagamento conferirá a 
qualquer Participante direito de permanência como administrador ou empregado 
da Companhia e não interferirá, de qualquer modo, com os direitos da Companhia 
de interromper, a qualquer tempo, o mandato do administrador estatuário ou o 
contrato de trabalho do empregado. 

5. Volume Global do Plano de Incentivo de Longo Prazo 

5.1. Poderão ser entregues aos Participantes, no âmbito deste Plano de Incentivo 
de Longo Prazo, ações representativas de, no máximo, 2% (dois por cento) do 
capital social da Companhia na data da aprovação deste Plano de Incentivo de 
Longo Prazo em Assembleia Geral da Companhia ou poderá ser pago em valor em 
reais o correspondente a esta porcentagem de ações (“Volume Global”). O Volume 
Global somente poderá ser ajustado sem alteração deste ILP, nos termos do 
Capítulo 8 abaixo. 

5.2. Para os fins do Plano de Incentivo de Longo Prazo, a Companhia utilizará ações 
existentes em tesouraria no momento da entrega das respectivas Ações Restritas, 
observadas as regras da CVM. 

6. Transferência das ações objeto do Plano de Incentivo de Longo Prazo 

6.1. Sujeito à continuidade do vínculo empregatício e/ou estatutário, conforme o 
caso, do Participante com a Companhia até o término do período de carência 
aplicável e observadas as regras contidas em cada Contrato de Outorga ou 
Contrato de Pagamento, as Ações Restritas ou o pagamento em valores serão 
transferidos pela Companhia ao Participante de acordo com os lotes e nos períodos 
fixados no respectivo Programa e/ou Contrato de Outorga ou Contrato de 
Pagamento. 

6.1.1. Caberá à administração da Companhia, tomar todas as providências 
necessárias para formalizar a transferência das Ações Restritas objeto do Contrato 
de Outorga ou pagamento de valores objeto do Contrato de Pagamento. 

6.1.2. Observadas as condições estipuladas neste Plano de Incentivo de Longo 
Prazo, no Programa e no Contrato de Outorga ou Contrato de Pagamento, a entrega 
de Ações Restritas será realizada à título gratuito aos Participantes, ou seja, sem 
desembolso financeiro pelo Participante. O preço de referência por Ação Restrita 
ou valor correspondente em reais será definido no Programa, para os fins deste 
Plano de Incentivo de Longo Prazo. 



6.2. Os Participantes estarão sujeitos às regras restritivas ao uso de informações 
privilegiadas aplicáveis às companhias abertas em geral, às regras para negociação 
de valores mobiliários de companhias abertas na localidade onde as ações da 
companhia ou quaisquer outros valores mobiliários sejam transacionais e àquelas 
estabelecidas pela Companhia. 

7. Desligamento, Invalidez e Falecimento do Participante 

7.1. O Conselho de Administração ou Comitê de Investimentos estabelecerá, em 
cada Programa, as regras aplicáveis aos casos de desligamento de Participantes da 
Companhia, em virtude do término do contrato de trabalho, término de mandato, 
destituição ou renúncia de cargo executivo, bem como aos casos de invalidez 
permanente ou falecimento de Participantes. 

8. Ajustes dos Quantitativos de Ações 

8.1. Se o número de ações existentes da Companhia for aumentado ou diminuído 
como resultado de bonificações em ações, grupamentos ou desdobramentos, 
serão feitos ajustes proporcionais ao número de ações objeto dos Programas e 
Contratos de Outorga, que ainda não tenham sido transferidas aos Participantes. 

8.2. Estes ajustes, segundo as condições do item 8.1 acima, serão feitos pelo 
Conselho de Administração ou Comitê de Investimentos e tal decisão será 
definitiva e obrigatória. Nenhuma fração de ações será vendida ou emitida em razão 
de qualquer desses ajustes. 

8.3. Na hipótese de dissolução, transformação, incorporação, fusão, cisão ou 
reorganização da Companhia, na qual a Companhia não seja a sociedade 
remanescente ou, em sendo a sociedade remanescente, deixe de ter suas ações 
admitidas à negociação em bolsa de valores, os Contratos de Outorga dos 
Programas em vigência, a critério do Conselho de Administração ou Comitê de 
Investimentos, poderão: (i) ser transferidos para a companhia sucessora; (ii) ter 
seus prazos de carência antecipados; ou (iii) ser mantidos e liquidados em dinheiro. 

9. Vigência do Plano de Incentivo de Longo Prazo 

9.1. O presente ILP não afetará a eficácia dos Programas vigentes à época do seu 
encerramento, os respectivos contratos de Outorga e/ou Pagamento e o direito de 
qualquer Participante que tenha cumprido as exigências aplicadas à concessão do 
IPL. 

9.2. O Primeiro Programa de Incentivo de Longo Prazo terá duração de 02 (dois) 
anos, iniciando-se em 2025 e finalizando em 2026. 

9.3. A partir do Segundo Programa de Incentivo de Longo Prazo a duração será de 
03 (três) anos, iniciando-se em 2025 e finalizando em 2027. 



9.4. Os programas subsequentes terão duração igualmente de 03 (três) anos. 

10. Disposições gerais 

10.1. Limitação de Escopo. Este Plano de Incentivo de Longo Prazo, os Programas e 
os Contratos de Outorga ou Pagamento correlatos não criam outros direitos além 
daqueles expressamente previstos em seus próprios termos. 

10.2. Operações Permitidas. A outorga de Ações Restritas ou pagamentos de 
valores, nos termos deste ILP, não impedirá a Companhia de realizar o 
cancelamento de seu registro de companhia aberta e não impedirá a Companhia 
e/ou as sociedades por ela controladas de realizar operações de reorganização 
societária, tais como transformação, incorporação, fusão, cisão e incorporação de 
ações, cabendo ao Conselho de Administração ou Comitê de Investimentos e/ou 
os órgãos de governança das sociedades controladas pela Companhia, ajustes no 
Plano de Incentivo de Longo Prazo, nos Programas e nos Contratos de Outorga ou 
Contratos de Pagamento já instituídos, de forma a manter o equilíbrio das relações 
entre as partes, sem prejuízos à Companhia e/ou as sociedades por ela controladas 
ou ao direito dos Participantes. 

10.3. Adesão. A assinatura do Contrato de Outorga ou do Contrato de Pagamento, 
à escolha do Participante, por sua mera liberalidade, implicará a expressa, 
irrevogável e irretratável aceitação de todos os termos do Plano de Incentivo de 
Longo Prazo e dos respectivos Programas pelo Participante, os quais se obriga 
plena e integralmente a cumprir. 

10.4. Frações de Ações ou Valores. Caso qualquer cálculo decorrente deste Plano 
de Incentivo de Longo Prazo resulte em fração de ação ou valor (e não em número 
inteiro), estes serão arredondados para cima. 

10.5. Execução Específica. As obrigações contidas neste Plano de Incentivo de 
Longo Prazo, nos Programas e nos Contratos de Outorga ou Pagamento são 
assumidas em caráter irrevogável, valendo como título executivo extrajudicial nos 
termos da legislação processual civil, obrigando as partes contratuais e seus 
sucessores a qualquer título e a todo tempo. Estabelecem as partes que tais 
obrigações têm execução específica, na forma do artigo 771 do Código de Processo 
Civil. 

10.6. Cessão. Os direitos e obrigações decorrentes do Plano de Incentivo de Longo 
Prazo, dos Programas e dos Contratos de Outorga ou Contratos de Pagamento são 
pessoais e intransferíveis e não poderão ser cedidos ou transferidos, no todo ou em 
parte, por qualquer das partes, nem dados como garantia de obrigações, sem a 
prévia anuência escrita da outra parte, sob pena de rescisão automática do 
Contrato de Outorga ou Contrato de Pagamento do respectivo Participante 
inadimplente, sem qualquer ônus ou obrigação para a Companhia. 



10.7. Novação. Fica expressamente convencionado que não constituirá novação a 
abstenção, por qualquer das partes, do exercício de qualquer direito, poder, recurso 
ou faculdade assegurado por lei, pelo Plano de Incentivo de Longo Prazo, pelos 
Programas, pelos Contratos de Outorga ou ainda pelos Contratos de Pagamento, 
nem a eventual tolerância de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações por 
qualquer das partes, que não impedirão que a outra parte, a seu exclusivo critério, 
venha a exercer a qualquer momento esses direitos, poderes, recursos ou 
faculdades, os quais são cumulativos e não excludente em relação aos previstos 
em lei. 

10.8. Alterações em Normas Aplicáveis. Qualquer alteração legal significativa no 
tocante à regulamentação das sociedades por ações, às companhias abertas, na 
legislação trabalhista e/ou aos efeitos fiscais de um plano de outorga de ações 
restritas ou pagamento em valores, poderá levar à revisão integral este Plano de 
Incentivo de Longo Prazo, dos Programas e/ou dos Contratos de Outorga ou 
Contratos de Pagamento aplicáveis, de forma a garantir o cumprimento das leis 
aplicáveis. 

10.9. Casos Omissos. Os casos omissos, dúvidas ou divergência que possam surgir 
por parte da Companhia e/ou dos Participantes com relação ao Plano de Incentivo 
de Longo Prazo, Programas e/ou Contratos de Outorga ou Contratos de Pagamento 
serão regulados pelo Conselho de Administração ou Comitê de Investimentos. 
Qualquer pagamento em ação ou valores estabelecido por meio deste Plano de 
Incentivo de Longo Prazo fica sujeito a todos os termos e condições aqui 
estabelecidos, que prevalecerão em caso de inconsistência a respeito de 
disposições de qualquer contrato ou documento mencionado neste documento. 

10.10. Foro. Este Plano de Incentivo de Longo Prazo, os Programas, os Contratos de 
Outorga e Contratos de Pagamento deverão ser regidos e interpretados sob as Leis 
da República Federativa do Brasil, sendo que quaisquer disputas, controvérsias 
oriundas ou relacionadas ao Plano de Incentivo de Longo Prazo, aos Programas, aos 
Contrato de Outorga ou Contratos de Pagamento, serão submetidas ao foro central 
da Comarca de São Paulo, SP, o qual fica eleito com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado seja. 


